
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 990997 - SP (2025/0102093-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : JEFFERSON DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM  INDEFERIDOHABEAS CORPUS
LIMINARMENTE. TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO PELO DELITO
DE TRÁFICO. ATIPICIDADE DO ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006,
CONSIDERANDO O TEMA 506 DO STF.  CONTRAHABEAS CORPUS
DECISÃO QUE JULGOU A REVISÃO CRIMINAL. NECESSIDADE DE
ENQUADRAMENTO NAS HIPÓTESES DO ART. 621 DO CPP. AUSÊNCIA
DE INDICAÇÃO DE HIPÓTESE PREVISTA NO ART. 621 DO CPP. NÃO
CONHECIMENTO. INSURGÊNCIA CONTRA TESE JURISPRUDENCIAL.
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.
TRÁFICO DE DROGAS COMPROVADO POR OUTRAS
PROVAS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
Agravo regimental improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,08/05/2025 14/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .18 de maio de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL EM  INDEFERIDOHABEAS CORPUS
LIMINARMENTE. TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO PELO DELITO
DE TRÁFICO. ATIPICIDADE DO ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006,
CONSIDERANDO O TEMA 506 DO STF.  CONTRAHABEAS CORPUS
DECISÃO QUE JULGOU A REVISÃO CRIMINAL. NECESSIDADE DE
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JEFFERSON DE OLIVEIRA 
contra a decisão monocrática proferida pela Presidência desta Corte que indeferiu
liminarmente o pedido de manejado pelo ora agravante (fls. 171/175).habeas corpus 

Pretende o agravante, em síntese, a reforma da decisão combatida, para
que seja absolvido do delito de tráfico de drogas. Argumenta que, nos termos do Tema
506 do STF, aquele que for apreendido com quantidade inferior a 40 g de maconha,
como no caso dos autos, não comete crime, sendo considerado presumidamente
usuário.

Defende que o fato do paciente ter consigo invólucros fracionados em
porções, não são circunstâncias suficientes para configurar o tráfico. Na compra, por
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óbvio, a droga vem embalada. Em termos práticos, restam excluídos como aptos a
ultrapassar a presunção de uso, o simples depoimento de policiais - como inclusive já
decidiu o Superior Tribunal de Justiça em caso semelhante - denúncias anônimas,
entre outras atitudes correntes e arbitrárias, devendo haver, no plural, um robusto

(fl. 182).conjunto de provas em desfavor do réu, o que não acontece no presente caso 

Pleiteia a reconsideração da decisão ou a submissão do agravo regimental
ao colegiado, a fim de que seja concedida a ordem com a absolvição do paciente.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece prosperar, porquanto o agravante não
conseguiu infirmar os fundamentos adotados na decisão de fls. 172/175, deste teor, a
qual confirmo:

[...]
A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n. 535.063/SP, firmou

entendimento de que não cabe substitutivo de recurso próprio, impondo- Habeas
Corpus se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada alguma
teratologia no ato judicial impugnado (Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de
25.8.2020).

Assim, passo à análise das razões da impetração a fim de verificar se há
flagrante ilegalidade que justifique a concessão do writ de ofício.

[...]
Conforme jurisprudência do STJ, "nos termos do art. 28, § 2º, da Lei 11.343

/2006, não é apenas a quantidade de drogas que constitui fator determinante para
a conclusão de que a substância se destinava a consumo pessoal, mas também o
local e as condições em que se desenvolveu a ação, as circunstâncias sociais e
pessoais, bem como a conduta e os antecedentes do agente" (AgRg no HC n.
762.132/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 24.11.2022).
Ademais, não é necessária prova da mercancia para a configuração do delito de
tráfico de drogas, não precisando ser o agente surpreendido no ato da venda,
sendo suficiente que as circunstâncias em que se desenvolveu a ação criminosa
denotem a traficância (AgRg no HC n. 861.764/PR, Rel. Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 20.6.2024).

[...]
Na espécie, pelo trecho do acórdão supra transcrito, verifica-se que a

instância de origem, depois de minuciosa análise dos fatos e provas produzidos
nos autos, concluiu pela existência de elementos concretos a ensejar a
condenação pelo delito de tráfico de drogas, estando, assim, devidamente
fundamentado o julgado de origem ao afastar a tese de absolvição do delito.

Ademais, torna-se inviável a sua modificação pois, para concluir em sentido
diverso, seria necessário o revolvimento de todo o conjunto fático-probatório,
providência inadmissível na via estreita do (AgRg no HC n. 823.071/MG, habeas
corpus Rel. Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe de 3.7.2024; AgRg no
HC n. 897.508 /SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 3.5.2024;
AgRg no HC n. 911.682/PA, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, DJe de 3.7. 2024; AgRg no HC n. 860.809/SP, Rel. Ministro Jesuíno
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 22.5.2024).

[...]
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Ademais, em se tratando de condenação atingida pela preclusão máxima
(trânsito em julgado), só há falar em possibilidade de rescisão da coisa julgada
nas hipóteses taxativas previstas no art. 621 do Código de Processo Penal.

Com efeito, a tese veiculada pela defesa não guarda correspondência com
nenhuma das hipóteses previstas no art. 621 do CPP, tanto que a parte nem sequer
indicou alguma hipótese, razão pela qual a ordem não merece ser conhecida.

Nesse toar, o fundamento deduzido no pleito revisional está calcado em
orientação jurisprudencial, ou seja, não traduz contrariedade flagrante ao texto
expresso de lei, circunstância que firma o absoluto descabimento da revisão criminal
ajuizada. Nesse sentido, destaco o AgRg no HC n. 918.893/SP, Ministro Og
Fernandes, Sexta Turma, julgado em , DJEN , precedente recente11/2/2025 18/2/2025
da Terceira Seção desta Corte.

Por fim, em  verifica-se que as instâncias ordinárias apontaramobter dictum,
outras provas, que não a quantidade de droga, para justificar o enquadramento no tipo
penal do tráfico de drogas, quais sejam, as denúncias anônimas apontando o acusado
como traficante, as circunstâncias do flagrante – réu, em uma sexta-feira à tarde, com
3 cigarros de maconha em local conhecido como ponto de tráfico – e inconsistências
no seu interrogatório.

Afora isso, para se chegar à conclusão pretendida pelo agravante, no
sentido de que não estava traficando, seria indispensável a análise aprofundada de
fatos e de provas, providência que não tem espaço na via eleita.

 ao agravo regimental.Nego provimento
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 990.997 / SP
Número Registro: 2025/0102093-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00019977220168260417 19977220168260417 30120368620248260000

Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JEFFERSON DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFFERSON DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do14/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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